
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

22/02/2017 
Disponível no site http://www.sintius.org.br  

Representantes de oito centrais sindicais reivindicaram nesta terça-feira (21) ao presidente da Câmara dos 

Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), mais tempo para debater as reformas trabalhista e da Previdência, em 

análise na Casa. Após reunião com Maia, os sindicalistas criticaram o cronograma proposto para apreciação 

das reformas. Para as centrais, o governo quer conduzir a discussão e aprovar as reformas a “toque de 

caixa”. Para o presidente da Força Sindical, uma das centrais que participaram da reunião, deputado Paulo 

Pereira da Silva (SD-SP), pelo fato de as reformas mexerem com a vida de todos os brasileiros, é necessário 

mais tempo de debate com a sociedade. “A preocupação de todas as centrais sindicais, que representam 

100% dos trabalhadores brasileiros, é com o trâmite do processo das reformas trabalhista e da 

Previdência. O trâmite está muito rápido e nós queremos mais tempo para negociar. ”  

A preocupação maior das centrais é com o calendário proposto para a comissão que discute a reforma da 

Previdência, em que o relator, Arthur Maia (PPS-BA), anunciou que vai apresentar seu parecer para 

discussão e votação no dia 16 de março. As centrais reivindicam o adiamento da entrega do parecer.  

Fonte: Agência Brasil – http://www.cnti.org.br/noticias.htm - 22/02/2017 
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Decisão da 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG reformou parcialmente a sentença, do 

Juízo de Paraisópolis/MG, que julgou improcedentes os embargos à execução propostos pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) contra o segurado que, comprovadamente, retornou ao mercado de 

trabalho. Inconformado com a decisão da 1ª instância, o INSS apresentou recurso alegando que a execução 

deve ser extinta, uma vez que ficou comprovado o retorno do embargado à atividade laborativa, hipótese 

que é incompatível com o recebimento da aposentadoria por invalidez e que torna inexigível o título judicial. 

No voto, o relator do processo, juiz federal convocado José Alexandre Franco, sustentou que o próprio 

embargado reconhece que voltou ao trabalho, em atividade compatível com seu quadro de saúde, situação 

que impõe o imediato cancelamento da aposentadoria por invalidez (Lei nº 8.213/91, art. 46) por não mais 

subsistirem as causas que embasaram a sua concessão.  

Leia mais: TRF1 – http://www.cnti.org.br/noticias.htm - 21/02/2017 
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No caso de um aposentado que voltou a trabalhar e depois foi demitido do novo emprego sem justa causa, 

aplicam-se as regras para os aposentados previstas no artigo 31 da Lei dos Planos de Saúde (Lei 9.656/98). 

Com esse entendimento, os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitaram o 

recurso de uma operadora de plano de saúde que pleiteava a aplicação da regra disposta no artigo 30 da 

mesma lei. Para o aposentado, é facultada a permanência no plano de saúde por tempo indeterminado 

(assumindo o ônus total do plano) após a aposentadoria quando o tempo de contribuição for superior a dez 

anos, e nos casos de menor tempo de contribuição, a permanência é pelo mesmo tempo de contribuição 

feita enquanto empregado (artigo 31). Já o artigo 30 afirma que o empregado demitido sem justa causa 

somente pode permanecer no plano de saúde por um período de seis a 24 meses. Para a ministra relatora 

do caso, Nancy Andrighi, a Lei dos Planos de Saúde não faz restrição ao conceito de aposentado. O fato de 

o segurado ter se aposentado em 1980, e depois ter trabalhado de 1991 a 2008 em outra empresa, não faz 

com que ele perca o status de aposentado, para fins de aplicação da lei. 

Fonte: STJ– http://www.cnti.org.br/noticias.htm - 22/02/2017 
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